ADM II
Domínio Público

= Patrimônio Público

Obs: Lei 10257/01 (Estatuto das Cidades) – MP 2220/01


A administração necessita de bens para realização das atividades de interesse público.


Regulação por normas próprias de Direito Público, com aplicação subsidiária das normas de Direito Civil.

- uso                                   
- gozo                    não nos moldes particular
- disposição

          - inalienáveis (diferente de impossibilidade de venda)

Regime Jurídico Especial     - imprescritíveis (arts. 183, § 3º; 191, CF) – não se sujeita a usucapião
                                              - impenhoráveis

- leva ao regime jurídico dos precatórios. Visa dar uma ampla proteção ao patrimônio público -

Classificação quanto a destinação

- Bens de uso comum (rua, praça)                                                                              São afetados a finalidade de   

- Bens de uso especial (veículos, prédios onde desempenham funções públicas)      interesse público

- Bens dominiais (não estão afetos ou afetados, ao interesse público)
Patrimônio Público Indisponível       - Bem de uso comum 

                                                           - Bem de uso especial

Podem ser transferidos para particulares por meio de:

- autorização de uso de bem público (presença fundamentalmente de interesse privado)

- permissão de uso de bem público (mescla público – coletividade – e privado) – é um ato

- concessão de uso de bem público (pode ser comparada a uma locação) – contrato, propriamente dito


- locação

                         Bens Dominiais        - arrendamento

                                                           - comodato

- concessão de direito real de uso (dec. Lei nº 271/67)
   (ex: concessão de uso especial para fins de moradia)

          +

- autorização de uso

- permissão de uso

- concessão de uso

Os bens dominiais podem ser repassados ou transferidos para particulares pelos institutos acima mencionados.

- Bens de Uso Comum – são todos os locais abertos a utilização pública (ex: mares, rios, praças,ruas...)

- Bens de Uso Especial – são os que se destinam a execução dos serviços públicos. Ficam a disposição do povo, mas com destinação especializada. São em principio indisponíveis (ex: repartição pública, hospital, escola...)


O uso e gozo desses bens é privativo daqueles que detêm a sua propriedade (U, E, M) afastando a fruição geral e indiscriminada da coletividade ou do próprio poder público. Enquanto perdurar essa destinação pública são inalienáveis, ou seja, não podem ser vendidos, permutados ou doados. Uma vez desafetados da destinação originária, passam a pertencer a categoria dos bens dominiais, ou seja, do patrimônio disponível da administração podendo ser alienados.

- Bens Dominiais – são aqueles que embora integrado o domínio público, são destituídos de qualquer destinação pública (ex: prédio do INSS que deixou de ser utilizado). São denominados bens patrimoniais disponíveis e o Estado exerce sobre eles o poder de proprietário. Podem ser utilizados para qualquer fim, bem como alienados pela administração.

Utilização Especial de Bem Público por Particular
1. Autorização – autorização de uso é o ato administrativo unilateral e discricionário pelo qual o poder público, a título precário, consente ao particular a utilização com exclusividade.


Diferentemente da permissão e da concessão deferidas para fins de interesse público, a autorização é conferida no interesse privado do beneficiário. Mas será revogada sumariamente sem ônus para a administração, se o uso pelo particular tornar-se contrário ao interesse da comunidade.

Autorização pode ser gratuita ou onerosa e dispensa a licitação.

2. Permissão – também é ato administrativo unilateral, discricionário e precário, pelo qual a administração faculta ao particular a utilização privativa (ou privada) de um bem público. Exige que a utilização seja também no interesse da coletividade.


A permissão pode ser deferida a título gratuito ou oneroso; a licitação vai depender da situação concreta (ex: banca de jornal)

3. Concessão de Uso – é o contrato administrativo pelo qual a administração faculta ao particular o uso exclusivo de um bem público para que o exerça de acordo com a sua destinação específica. Exige licitação na modalidade concorrência.
4. Concessão de Direito Real de Uso – trata-se de instituto de direito privado criado pelo decreto Lei 271/67 pelo qual a administração transfere o uso de terreno público a particular como direito real para fins de urbanização, industrialização, cultivo ou qualquer outra utilização de interesse social. Não se aplica a imóveis construídos e a bem móveis, apenas para terrenos incultos. Depende de autorização legislativa e de concorrência.


O imóvel reverterá ao poder público concedente se o concessionário ou seus sucessores lhe derem destinação diversa daquela prevista no contrato.

5. Concessão e Uso Especial para fins de Moradia – é o instituto que vem criticar um dos principais problemas das cidades: as favelas. Por tal concessão o Estado mantém a propriedade dos terrenos públicos ocupados, mas pode transferir legalmente o uso aos moradores.

São beneficiados aqueles que moram em áreas menores que 250 m² a mais de 5 anos, sem oposição, e que não detém outra propriedade.


Estipulou-se efeito retroativo, qual seja, só serão contemplados as ocupações que atingiram os critérios até 30/07/01 (base legal – Lei 10257/01 (CC) e o Estatuto das Cidades – MP 2220/01)

Intervenção do Estado na Propriedade

Fundamentos:
1. Supremacia do Interesse Público sobre o Privado

2. Função Social         - Urbana – Plano Diretor (art. 182, § 2º, CF; art.39 da Lei 10257/01) 
                                           - Rural (art. 186, CF)
- antes do Estatuto das Cidades, os terrenos públicos não poderiam ser utilizados – ad eternum -
Modalidades de Intervenção

1. Intervenção Supressiva = Desapropriação

                                                 - Utilidade Pública
                       Pressupostos     - Necessidade Pública 
                                                 - Interesse Social

- o interesse público solicita a intervenção do Estado -

2. Intervenção Restrita
- Servidão Administrativa (ex: colocação de fios de alta tensão por cima do terreno de particular)

- Requisição (ex: acontece um desmoronamento próximo ao terreno de particular, e o Estado utiliza-o para colocar máquina)

- Ocupação Temporária (ex: igual ao anterior, só não tem a catástrofe)

- Limitações Administrativas (ex: altura da casa, vão de entrada...)

- Tombamento (ex: geralmente só a fachada de prédios antigos)

Fontes Normativas de Desapropriação

                                            - Competência para declarar – U, E, DF, M e DNER (hoje DNITT). 

1. Desapropriação Geral     - Competência para execução – U, E, DF, M, entidades da administração indireta,
                                              delegados do serviço público

Base Legal:

- art. 5º, XXIV, CF

- Dec. Lei 3365/41 (utilidade pública)

- Lei 4132/62 (interesse social)
                                                                                - Competência para declarar – M e DF (art. 182, § 4º, III, CF e    2. Desapropriação Urbanística Sancionatória            Lei 10257/01
                                                                                 - Competência para executar – M e DF

                                                 - Competência para declarar - União
3. Desapropriação Rural    - Competência para executar – União ou entidades da administração indireta (atualmente é responsabilidade do INCRA (autarquia federal) – Lei 8629 e alterações
4. Desapropriação Confiscatória – art. 243 da CF e Lei 8257/91

Pressupostos da desapropriação

- Necessidade Pública

- Utilidade Pública 

- Interesse Social

Procedimento Expropriatório (fases)

- Declaração 

- Executória      - Administrativa
                          - Judicial
Necessidade Pública 

Hely Lopes Meirelles a define como sendo aquela situação de emergência que exige a transferência urgente de um bem para o domínio público. Serve para situações anormais (ex: vazamento de material radioativo em determinada propriedade)

Utilidade Pública

Neste caso a transferência do bem ao domínio público é conveniente, embora prescritível. As hipóteses de utilidade pública constam no art. 5º do Dec. Lei 3365/41. Vale para situações normais (ex: construção e um prédio para escola pública, abertura e conservação de vias públicas, entre outros)

Interesse Social 

As circunstâncias impõem a distribuição ou o condicionamento da propriedade para seu melhor aproveitamento, utilização ou produtividade em beneficio da coletividade. Este conceito encontra-se na Lei 4132/62 e em outros diplomas de maneira esparsa. Em geral, os bens assim expropriados não se destinam a administração em si, mas a terceiros, coletiva ou individualmente, para que deles usem convenientemente (ex: construção de casas populares) 
